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DECRETO  Nº 098 DE 21 DE MARÇO DE 2019. 

 

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, PARA 

FINS DE DESAPROPRIAÇÃO, A ÁREAQUE 

ABAIXO MENCIONA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS: 

O Prefeito do Município de Guatapará, Senhor JURACY COSTA DA 

SILVA, no uso de suas atribuições conferidas pelo art. 11º, Inciso XIX da Lei Orgânica 

do Município, na conformidade do que preceitua o Art. 5º, XXIV da Constituição Federal 

de 1988, bem como tendo em vista o disposto no Art. 5º e 6º do Decreto Lei nº 3.365, de 

21 de junho de 1941, com as alterações que lhe foram introduzidas pelas Leis Federais nº 

2.786, de 21 de maio de 1956 e 4.132 de 10 de setembro de 1962, e Lei Federal n.º 10.257, 

de 10 de julho de 2001, Artigo 4º, Inciso V, alínea “a”. 

 

DECRETA: 

ARTIGO 1º - É declarado de utilidade pública, para fins 

dedesapropriação a se efetivar mediante acordo ou judicialmente, pelo preço fixo e 

irreajustável de R$ 10.892,68(dez mil, oitocentos e noventa e dois reais e sessenta e oito 

centavos), partes de uma área do imóvel situado no Núcleo Colonial Guatapará, 

pertencente àCGL Consultoria e Gestão Empresarial Ltdasituado na cidade de 

Guatapará/SP,Matricula n.º189.031– C.R.I.de Ribeirão Preto – SP.,  assim descrito: 

 

IMOVEL: Uma área de terras rural, situada no Município de Guatapará/SP, constituída 

de parte do lote nº 239, com área total de 0,2025 hectares. pertencente a CGL 

CONSULTORIA E GESTAO EMPRESARIAL LTDA, inscrita no CNPJ/MF nº 

28.870.416/0001-80, com sede em Mogi Guaçu/SP, na rua  Alexandre Mendes de Brito 

nº 335, sala 03, Jardim Guaçu Mirim I, com as seguintes medidas e confrontações tem 

inicio no ponto P02, ponto de divisa com SERVIDÃO EXISTENTE, dai segue 

confrontando com faixa de domínio, seguindo azimute 19º 02’ 24’’ na distancia de 18,29 

m até o ponto P03, dai segue confrontando com remanescente da matricula 189.031 do 1º 

Oficial Registro de Imóveis de Ribeirão Preto -SP, seguindo azimute 143º 56’ 24” até o 

ponto P04, ponto de divisa da matricula 27.050, Lote 252, propriedade Guilherme 

Zamproni, RG nº 5.675.745.-SP, CPF nº 550.533.358/34, agricultor casado no regime de 

comunhão parcial de bens, na vigência da lei 6155/77 (casamento realizado em 

11/10/2003), com Lourdes Aparecida BessanZamproni, RG nº 7.607.108-SP, CPF nº 

982.295.168/04, empresaria, brasileiros, residentes e domiciliados em Sertãozinho-SP, na 

Rua Luiz H. Scudeiro, nº 71,com distancia de 140,32 m até o mesmo ponto; dai segue 

azimute 233º 56’ 24” até o ponto P1A, confrontando com o mesmo proprietário na 

distancia de 15,00 m, dai segue azimute 323º 56’ 24” confrontando com remanescente da 

matricula 189.031 do 1º Oficial Registro de Imóveis de Ribeirão Preto -SP, na distancia 

de 129,79 m, até o ponto P02,  encerrando-se assim com área total de 2025m² ou 0,2025 

hectares. 
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ARTIGO 2º - Para promover a desapropriação de que trata o presente 

Decreto Expropriatório, fica a Prefeitura Municipal de Guatapará autorizada a efetivá-la 

em caráter judicial ou extrajudicial, na forma da legislação vigente e com os recursos 

constantes do orçamento do Município de Guatapará, a contar da dotação orçamentária 

Ficha 220, Despesa nº 4.4.90.61.00.00.00 0110, oriunda de Aquisição de Imóveis. 

 

ARTIGO3º -A desapropriação de que trata o presente Decreto é 

declarada de natureza urgente para efeito de imissão provisória de posse em processo 

judicial de desapropriação, desde logo autorizado, nos termos do Decreto-Lei nº 

3.365/1941. 

ARTIGO 4º- O objetivo da desapropriação é permitir à Municipalidade 

promover  a abertura de via pública; para sua melhor utilização econômica;    tráfego de 

veículos, ônibus do transporte coletivo urbano e de caminhões de carga, constituindo-se 

obra de relevante interesse público. 

4-A) Por ocasião da vistoria, notou-se que a área desapropriada não 

estava sendo utilizada pela empresa LOTRANS, tampouco prejudicará nenhuma 

construção existente. 

 

ARTIGO 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

 

 

PAÇO MUNICIPAL LUIZ BORBA MOURA, AOS VINTE E UM  DIAS DO 

MÊS DE MARÇO DE DOIS MIL E DEZENOVE. 

 

JURACY COSTA DA SILVA 

  

          Prefeito Municipal 

 

REGISTRADO EM LIVRO PRÓPRIO ARQUIVADO JUNTO À SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS E PUBLICADO NA FORMA 

DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR. 

 

 

VALDIR DE OLIVEIRA JARDIM 

        Chefe de Gabinete 


